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concurso público

004. Prova objetiva

advogado

�  você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.
� Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conHecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 a 02.

SE NÃO FIZERMOS
NOS

NOSSOS SERVIDORES,
UM EXÉRCITO DE

DUENDES ATACARÁ
NOSSA MATRIZ.

UPGRADE

VAMOS FAZER
O .UPGRADE

A FIM DE TOMAR UMA
DECISÃO BEM-FUNDAMENTADA,

VOCÊS PRECISARIAM SABER
TANTO QUANTO EU.

ISSO É IMPOSSÍVEL. ASSIM
SENDO, POR ACORDO MÚTUO,

VOU LHES FORNECER ALGUMAS
MENTIRAS QUE OS

INFLUENCIARÃO A TOMAR A
DECISÃO CORRETA.

(Scott Adams. Dilbert: Preciso de Férias!. L&PM, 2012)

01. A partir da leitura da tira, é correto afirmar que

(A) aquilo que diz o personagem de óculos (“Se não  
fizermos o upgrade…”), ao final, é, na realidade, uma 
mentira.

(B) o personagem que afirma “Vamos fazer o upgrade!”, 
ao final, toma essa decisão após avaliação criteriosa.

(C) o personagem, nos dois primeiros quadros, faz afir-
mações que revelam sua modéstia e ponderação.

(D) a lição de moral proposta pela tira é a de que mentiras 
são válidas quando visam a um bem maior.

(E) o interesse do funcionário, ao longo da tira, é o de se 
autopromover, e, para isso, ele espera ser compreen-
dido por seus superiores.

02. No 1o quadro, a expressão “tanto quanto”, no contexto 
em que se encontra, indica

(A) temporalidade. 

(B) contraposição.

(C) equivalência.

(D) abundância.

(E) assertividade.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 05.

A vastidão de conteúdos da internet pode encolher ou au-
mentar de acordo com a língua com que o usuário escolhe 
navegar. É o que mostra um relatório inédito da desigualdade 
linguística da internet no mundo: para usar as 39 plataformas 
analisadas, que incluem Wikipedia, YouTube e Facebook, 90% 
dos africanos e asiáticos dependem de uma segunda língua.

Segundo o relatório, mais de três quartos dos internautas 
navegam em apenas dez idiomas. São 25,9% os que o fazem 
em inglês e 19,4% os que escolhem alguma língua da família 
do chinês, como o mandarim. O terceiro grupo do ranking,  
o de falantes de espanhol, cai mais de dez pontos per-
centuais, concentrando apenas 7,9% dos internautas.  
São 3,7% os que usam português na internet, o que coloca o 
grupo na sexta posição.

O conteúdo oferecido na internet segue uma lógica pare-
cida – as línguas coloniais europeias são as predominantes. 
A Wikipedia, espécie de enciclopédia on-line e colaborativa, 
está disponível em mais de 300 línguas, mas, em apenas 20 
delas, a plataforma comporta mais de 1 milhão de artigos. As 
que sustentam mais de 100 mil são apenas 70.

“Informações sobre lugares na Europa e na América 
do Norte são altamente detalhadas, enquanto várias outras  
regiões do mundo são relativamente sub-representadas,  
especialmente locais da África, parte da Ásia e outras regiões 
do Sul Global”, diz trecho do relatório.
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05. No trecho “… essas línguas praticamente não estão 
representadas no Google Maps, a despeito de serem 
faladas por milhões” (6o parágrafo), a expressão em 
destaque pode ser substituída, mantendo-se o sentido e 
a correção gramatical, por:

(A) embora são faladas por milhões.

(B) não obstante milhões as falem.

(C) ainda que milhões as falarem.

(D) contanto que sejam faladas por milhões.

(E) malgrado têm milhões de falantes.

06. Está em conformidade com a norma-padrão de pontua-
ção da língua portuguesa a seguinte frase:

(A) Devemos ter em mente, que a internet precisa ser 
um ambiente democrático tanto no que se refere ao 
seu acesso, quanto no que tange ao que nela é di-
vulgado.

(B) Um ambiente colaborativo como a Wikipedia, preci-
sa refletir a realidade do mundo, já que se tornou 
um recurso valioso de pesquisa e de distribuição de 
informação.

(C) Localidades distantes de grandes centros urbanos 
beneficiam-se enormemente, de ferramentas como o 
Google Maps, para se tornarem conhecidas e aces-
síveis.

(D) Declarado língua oficial no Paraguai, o guarani não 
apresenta qualquer relação de parentesco com o es-
panhol, e não é possível fazer um único curso para 
aprender as duas línguas.

(E) Hoje em dia, aprender um idioma pode ser conside-
rado algo fácil para um autodidata mas antes, isso 
certamente era mais difícil, ou mesmo inacessível 
para muitos.

Essa desigualdade pode levar à paradoxal situação de 
um usuário ter que mudar a língua usada na pesquisa para 
saber mais sobre o próprio país.

“Apesar dos esforços para examinar a cobertura do zulu 
e do xhosa, línguas faladas na África do Sul, e do guarani, 
no Paraguai, essas línguas praticamente não estão repre-
sentadas no Google Maps, a despeito de serem faladas por 
milhões”, conclui o relatório.

Na contramão do observado no estudo, segundo o relatório, 
a tecnologia poderia ajudar a preservar idiomas que correm  
risco de extinção, situação de 40% das 7 000 línguas atuais.

(Daniela Arcanjo. Línguas minoritárias enfrentam apagão na internet. 
www1.folha.uol.com.br, 23.02.2022. Adaptado)

03. Assinale a alternativa que indica, segundo o que se afirma 
no texto, dois fatos relacionados em oposição um ao outro.

(A) As línguas africanas, de alta importância geopolítica 
no contexto global, são pouco usadas na internet.

(B) A tecnologia, que poderia ajudar a preservar línguas 
ameaçadas, parece favorecer outras que não estão 
em risco.

(C) As páginas da internet escritas em línguas coloniais 
não alcançam os próprios falantes dessas línguas, 
ainda que esses idiomas tenham muita influência.

(D) Africanos e asiáticos, mesmo dominando mais de 
uma língua, ainda não são contemplados a contento 
na internet.

(E) O português é a quinta língua mais falada no mundo, 
mas, segundo o estudo, encontra-se na sexta posição.

04. No trecho “São 3,7% os que usam português na internet, 
o que coloca o grupo na sexta posição” (2o parágrafo), o 
vocábulo em destaque refere-se a

(A) internautas.

(B) idiomas.

(C) pontos percentuais.

(D) falantes de espanhol.

(E) africanos e asiáticos.
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08. Nos trechos “Foi aí que me dei conta de que eu estava 
caindo na armadilha comum…” (2o parágrafo) e “Quase 
sempre o êxito vem do talento artístico…” (4o parágrafo), 
os vocábulos destacados, no contexto em que se encon-
tram, têm, respectivamente, como sinônimo e antônimo:

(A) simples e sucesso.

(B) excepcional e derrota.

(C) transponível e incerteza.

(D) frequente e fracasso.

(E) singular e revés.

09. No trecho “Eu já me perdoei por não conseguir estar infor-
mada sobre tudo e sobre todos, mesmo trabalhando num 
veículo de comunicação” (5o parágrafo), observa-se ideia de

(A) oposição.

(B) conclusão.

(C) consequência.

(D) concessão.

(E) proporção.

10. Assinale a alternativa em que a frase está redigida em 
conformidade com a norma-padrão de concordância da 
língua portuguesa.

(A) Se tentassem criar, na década de 80, uma rede  
social, haveriam limitações técnicas que impediriam 
tal intento.

(B) Os influencers digitais, uma profissão do século XXI, 
estão ganhando popularidade e se tornando comum.

(C) Sem dúvida, é mais notório a falta de personalidades 
talentosas hoje do que há vinte ou trinta anos.

(D) Nenhum telespectador e nenhum internauta conse-
gue de fato saber o quanto seus ídolos são gratos.

(E) Muitas celebridades, além do talento, apresentam 
um carisma acima da média, ganhando cada vez 
mais seguidores.

Leia o texto para responder às questões de números 07 a 09.

Você sabe que os anos estão passando quando não iden-
tifica mais quem são as pessoas que a maioria da população 
admira. Há um sem-número de ídolos populares que, se en-
trassem num elevador comigo, eu não faria ideia de quem 
seriam, enquanto, para seus fãs, compartilhar com eles os 
poucos segundos entre o térreo e o décimo andar ressignifi-
caria a vida. Muitos artistas estão neste exato instante que-
brando recordes, fazendo lives acompanhadas por milhões 
de seguidores, e, ao ouvir seus nomes pela primeira vez, eu 
talvez os confundisse com algum ex-colega de faculdade.

Parece absurdo que alguém nunca tenha escutado a 
respeito da cantora Anitta, por exemplo, mas, há pouco tem-
po, um advogado me perguntou quem era. Fiquei chocada. 
Questiono-me se é possível jamais ter ouvido falar de Anitta. 
Foi aí que me dei conta de que eu estava caindo na armadi-
lha comum de achar que, se alguém ignora a existência de 
uma celebridade, não passa de um esnobe.

Antigamente, as capas de revista consagravam carreiras. 
A televisão era o eletrodoméstico mais importante da casa. 
Todo mundo conhecia o rei do iê iê iê, o galã da novela, a 
miss de cetro e coroa. Eram intocáveis, distantes, quase so-
brenaturais — pois raros.

Hoje você grava um vídeo caseiro, posta na internet, cai 
nas graças de uns, viraliza e dentro de um ano pode estar 
morando numa mansão, e quem vai dizer que o valor passou 
ao largo? Quase sempre o êxito vem do talento artístico, mas 
pode vir também do faro para tendências, para criar conteúdo 
motivacional, para fazer dinheiro nas redes.

Nós, os sobreviventes da era analógica, não consegui-
mos acompanhar tanta novidade circulando pelo palco digi-
tal. Eu já me perdoei por não conseguir estar informada sobre 
tudo e sobre todos, mesmo trabalhando num veículo de co-
municação. De que planeta eu vim?

De outro século e deste aqui, vim lá de trás e de hoje 
cedo, administro como posso o meu passado e este presente 
intenso, me espanto com a oferta atordoante de eventos e 
existências, tantas que nem todas são por mim assimiladas. 
Não é esnobismo, não; é esse tempo agora, voraz.

(Martha Medeiros. Tanto tudo. https://oglobo.globo.com,  
14.11.2021. Adaptado)

07. A partir da leitura do texto, é correto afirmar que

(A) há um desdém por parte da autora pelas pessoas 
que hoje alcançam sucesso por meios que não sejam 
aqueles tradicionais, como a TV e as revistas.

(B) a autora critica aqueles que demonstram, ou fingem 
demonstrar, desconhecimento de personalidades  
famosas da atualidade.

(C) as celebridades de hoje são mais acessíveis que as 
de antigamente, por ser mais fácil que os fãs consi-
gam se aproximar de seus ídolos.

(D) o fato de não termos mais a figura de uma miss na 
televisão faz com que os tempos atuais sejam mais 
tristes que o século passado.

(E) a falta de beleza ou aptidão artística não tira a impor-
tância da fama ou riqueza alcançada, já que outras 
qualidades também são válidas.
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13. Assinale a alternativa correta a respeito da cláusula de re-
serva de plenário no controle de constitucionalidade difuso.

(A) Da decisão do órgão especial do Tribunal de Justiça 
que julga o incidente de inconstitucionalidade caberá 
recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal.

(B) Não viola a cláusula de reserva de plenário a decisão 
do órgão fracionário que afasta a incidência da nor-
ma impugnada, por incompatibilidade com a Carta 
Magna, sem declarar expressamente a sua incons-
titucionalidade.

(C) Se requerida a declaração de inconstitucionalidade, 
o órgão fracionário não poderá declarar constitucio-
nal a norma impugnada, devendo remeter o inciden-
te ao plenário ou ao órgão especial para o devido 
julgamento.

(D) O julgamento da questão constitucional por meio da 
interpretação conforme a constituição, submetida ao 
órgão fracionário, não dispensa a cláusula da reser-
va de plenário, devendo a matéria constitucional ser 
julgada pelo plenário ou pelo órgão especial.

(E) A regra da reserva de plenário para declaração de in-
constitucionalidade não se aplica às turmas recursais 
dos Juizados Especiais e nem aos juízos monocráti-
cos de primeira instância, podendo ser dispensada a 
sua remessa ao plenário ou ao órgão especial.

14. A respeito do mandado de segurança, é correto afirmar 
que

(A) não será concedido o mandado de segurança que 
tenha por objeto, entre outros, a entrega de merca-
dorias e bens provenientes do exterior.

(B) os efeitos da medida liminar, salvo se revogada ou cas-
sada, persistirão até o trânsito em julgado da sentença.

(C) das decisões em mandado de segurança proferidas 
em única instância pelos tribunais cabe recurso espe-
cial e extraordinário, nos casos legalmente previstos, 
e recurso ordinário, quando a ordem for concedida.

(D) a sentença que conceder o mandado de segurança 
pode ser executada provisoriamente, salvo nos casos 
em que for vedada a concessão da medida liminar.

(E) no mandado de segurança coletivo, a liminar só po-
derá ser concedida após a audiência do represen-
tante judicial da pessoa jurídica de direito público, 
que deverá se pronunciar no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas.

15. Nos termos da Constituição Federal brasileira, é cor reto 
afirmar que a competência para julgar anualmente as con-
tas prestadas pelo Presidente da República é atri buída

(A) exclusivamente ao Congresso Nacional.

(B) ao Tribunal de Contas da União.

(C) privativamente ao Senado Federal.

(D) exclusivamente à Câmara dos Deputados.

(E) ao Supremo Tribunal Federal.

conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCionaL

11. A Constituição Federal estabelece a contribuição a ser  
fixada pela assembleia geral da categoria profissional, 
que será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical (art. 8o, IV) e, 
ainda, garante o direito de greve aos servidores públicos 
(art. 37, VII). Essas normas constitucionais são conside-
radas, respectivamente, de eficácia

(A) plena e contida.

(B) plena e limitada.

(C) limitada e plena.

(D) contida e limitada.

(E) contida e plena.

12. Um Deputado Federal impetrou mandado de segurança 
perante o STF, visando a declaração de inconstituciona-
lidade de projeto de lei em tramitação na Câmara dos 
Deputados, alegando que o projeto, no seu aspecto for-
mal, violaria o Regimento Interno da Casa Legislativa e, 
no âmbito material, ofenderia Cláusula Pétrea da CF/88.  
Todavia, antes do julgamento do writ, o autor da ação 
findou seu mandato e não foi reeleito. Nessa situação hi-
potética, segundo consagrado entendimento do STF, é 
correto afirmar que o referido mandado de segurança

(A) deve ser extinto, sem julgamento de mérito, tendo 
em vista a perda superveniente do mandato parla-
mentar, ainda que o writ pudesse ser conhecido em 
razão de o projeto de lei violar o Regimento Interno e 
cláusula pétrea da Constituição.

(B) deve ser julgado procedente, independentemente do 
seu aspecto formal-processual, uma vez que o pro-
jeto de lei viola cláusula pétrea da Constituição, ma-
téria que pode ser conhecido de ofício pelo Supremo 
Tribunal Federal.

(C) deve ser extinto, sem julgamento de mérito, tendo 
em vista a perda superveniente do mandato parla-
mentar, e, ainda, não poderia ser sequer conhecido 
por não caber o controle de constitucionalidade na 
hipótese vertente.

(D) deve ser conhecido, pois a perda superveniente do 
mandato parlamentar não é motivo de sua extinção, 
mas em seu mérito deve ser julgado improcedente 
por não ser possível o controle de constitucionalida-
de no caso.

(E) deve ser extinto, sem julgamento de mérito, por falta 
de interesse de agir, tendo em vista que não é cabí-
vel o controle de constitucionalidade de mero projeto 
de lei.
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19. No tocante ao direito de associação, a Constituição Fe-
deral estabelece que

(A) a criação de associações e de cooperativas depen-
dem de autorização, sendo, no entanto, vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento.

(B) as entidades associativas têm legitimidade para re-
presentar seus filiados judicial e extrajudicialmente, 
com base em autorização geral de previsão estatu-
tária.

(C) a dissolução e a suspensão das atividades de uma 
associação devidamente constituída, de fins lícitos, 
somente podem ocorrer por meio de decisão judicial 
transitada em julgado.

(D) a execução individual de título judicial emanado de 
ação coletiva dependerá de comprovação de autori-
zação individual concedida à associação na proposi-
tura da ação principal.

(E) o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendi-
mento de que a representação dos filiados da asso-
ciação para ajuizamento de ação coletiva se dá pelo 
instituto da substituição processual.

20. Segundo a Constituição Federal, o servidor público ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função, sem que pos-
sa optar pela remuneração, na hipótese de

(A) ser investido no mandato de Prefeito.

(B) ser investido no mandato de Vereador.

(C) assumir mandato eletivo federal, estadual ou distrital.

(D) ser investido no mandato de Prefeito ou Vereador.

(E) assumir qualquer mandato eletivo nas três esferas 
da Federação.

21. Considerando o disposto na Constituição Federal a res-
peito da seguridade social, é correto afirmar que

(A) a seletividade e distinção dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais é um dos objetivos 
da seguridade social.

(B) a contribuição social do trabalhador é uma das for-
mas de financiamento da previdência social, vedada 
a adoção de alíquotas progressivas.

(C) não incidirá contribuição sobre aposentadoria e pen-
são concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social.

(D) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social integra-
rão o orçamento da União.

(E) a pessoa física em débito com o sistema da seguri-
dade social não poderá contratar com o Poder Públi-
co nem dele receber benefícios previdenciários.

16. Nos termos da Constituição Federal, bem como pelo en-
tendimento do STF, é correto afirmar que a Comissão 
Parlamentar de Inquérito tem poderes para

(A) quebrar os sigilos fiscal e bancário do investigado.

(B) determinar a condução coercitiva de investigado 
para interrogatório.

(C) quebrar o sigilo das comunicações telefônicas, para 
fins de investigação criminal.

(D) determinar a busca e apreensão domiciliar.

(E) decretar a indisponibilidade de bens do investigado.

17. Considerando o disposto na Constituição Federal, assina-
le a alternativa correta a respeito do processo legislativo.

(A) Compete ao Presidente da República a iniciativa de 
projeto de lei para a criação e a extinção de cargos 
no Tribunal de Contas da União e a remuneração 
dos serviços auxiliares, bem como a fixação do sub-
sídio de seus membros.

(B) São admissíveis emendas parlamentares ao projeto 
de lei de diretrizes orçamentárias, ainda que acarre-
tem aumento de despesas, desde que compatíveis 
com o plano plurianual.

(C) A iniciativa popular para deflagar o processo legislativo 
é restrita aos projetos de lei ordinária, não sendo per-
mitida para dar início a projeto de lei complementar.

(D) A medida provisória aprovada, com ou sem alteração 
de mérito, por eventual emenda parlamentar, será en-
viada ao Presidente da República para promulgação.

(E) O Senado Federal, por meio de decreto legislativo, 
estabelecerá as alíquotas do ICMS aplicáveis às ope-
rações e prestações, interestaduais e de exportação.

18. Segundo as súmulas do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que

(A) não ofende a Constituição Federal lei municipal que 
impede a instalação de estabelecimentos comerciais 
do mesmo ramo em determinada área.

(B) é da competência dos Estados fixar o horário de fun-
cionamento de estabelecimento comercial.

(C) é constitucional a criação, por Constituição estadual, 
de órgão de controle administrativo do Poder Judi-
ciário do qual participem representantes de outros 
Poderes ou entidades.

(D) cabe recurso extraordinário contra acórdão de Tri-
bunal de Justiça que defere pedido de intervenção 
estadual em Município.

(E) não cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei 
do Distrito Federal derivada da sua competência le-
gislativa municipal.
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24. As chamadas competências administrativas representam 
os limites do poder conferido aos órgãos públicos para o 
desempenho de suas missões institucionais. Neste con-
texto, é correto afirmar que

(A) as competências conferidas por lei são indelegáveis.

(B) a violação das competências pelo agente público 
pode representar excesso ou desvio de poder, poden-
do acarretar a nulidade ou anulabilidade do ato admi-
nistrativo.

(C) a omissão da Administração no exercício de compe-
tência específica não caracteriza abuso de poder.

(D) as competências definidas em lei são irrenunciáveis, 
salvo nos casos de delegação e avocação.

(E) será permitida, em caráter excepcional e por moti-
vos relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão hierar-
quicamente superior.

25. A respeito da organização da Administração Pública, é 
correto afirmar que

(A) a organização das competências administrativas por 
meio da criação de órgãos públicos especializados 
é a materialização do fenômeno chamado “descon-
centração administrativa”.

(B) as chamadas entidades paraestatais (organizações 
sociais, serviços sociais autônomos e conselhos de 
classe) compõem a Administração Pública Indireta.

(C) as funções administrativas são atribuídas exclusiva-
mente aos órgãos do Poder Executivo.

(D) a criação de empresas estatais para intervenção  
direta na economia é prerrogativa da Administração 
Pública para atendimento ao interesse público 
secun dário.

(E) o consórcio público será necessariamente constituí-
do na forma de fundação pública ou associação pri-
vada sem fins lucrativos.

26. A respeito dos consórcios públicos, é correto afirmar, com 
base na Lei no 11.107/2005, que

(A) será constituído por contrato cuja celebração será 
seguida da subscrição de protocolo de intenções.

(B) é nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja 
contribuições financeiras ou econômicas de ente 
da Federação ao consórcio público, em especial na  
forma de doação, destinação ou cessão de uso de 
bens móveis ou imóveis.

(C) é vedada a cessão de servidores públicos dos entes 
da Federação consorciados ao consórcio público, 
exceto em caso de encampação.

(D) se caracteriza por ser entidade de direito público 
despersonalizada, a exemplo dos órgãos públicos e 
das organizações internacionais.

(E) poderão outorgar concessão, permissão ou autoriza-
ção de obras ou serviços públicos mediante autoriza-
ção prevista no contrato de consórcio público.

Direito aDministrativo

22. Assinale a alternativa que relaciona corretamente o con-
ceito com sua explicação.

(A) Função normativa: é o conjunto de atividades e 
processos vinculados às missões jurisdicionais do  
Estado, por meio da aplicação concreta do direito 
para pacificação dos conflitos sociais.

(B) Função jurisdicional: consiste na criação do direito 
novo por meio do exercício do poder de polícia admi-
nistrativa do Estado.

(C) Função administrativa: é o conjunto de atividades e 
ações desempenhadas pelos diversos órgãos esta-
tais no cumprimento, entre outras, das missões de 
fomento, polícia administrativa e execução dos ser-
viços públicos.

(D) Função política: consiste na criação do direito novo 
por meio do exercício do poder extroverso estatal.

(E) Função de gestão: consiste na composição pacífica 
dos litígios sociais, mediante a aplicação concreta da 
legislação vigente.

23. A respeito do regime jurídico administrativo em contrapo-
sição ao regime jurídico típico de direito privado, é correto 
afirmar que

(A) não há diferenças entre os regimes jurídicos de  
direito público e de direito privado, considerando-se 
os direitos e garantias individuais e a vigência no 
país de um Estado Democrático de Direito.

(B) o regime jurídico administrativo justifica a interpreta-
ção da legislação nacional de maneira mais favorável 
aos interesses dos órgãos públicos, por representa-
rem estes a materialização dos interesses comuns 
da sociedade.

(C) o chamado interesse público primário confunde-se 
com a vontade dos órgãos administrativos de Estado, 
ao passo que o chamado interesse público secundá-
rio é considerado, em uma perspectiva rousseaunia-
na, como a expressão da vontade nacional.

(D) a distinção entre interesse público primário e secun-
dário vem perdendo relevância no direito público 
brasileiro, considerando o viés neoliberalizante da 
Constituição de 1988 em comparação ao viés coleti-
vista da Constituição de 1967.

(E) a supremacia do interesse público primário justifica, 
na ordem jurídica brasileira, a existência de prerro-
gativas especiais ao Poder Público, sendo essa uma 
das características fundamentais do regime jurídico 
administrativo.
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28. João da Silva foi contratado no ano 2000 pela empresa 
pública XPTO S/A, controlada pela União Federal, para 
a função de técnico em análises geológicas. No ano de 
2020, João da Silva adquiriu o direito à aposentadoria  
segundo as regras então vigentes. A respeito dessa situa-
ção hipotética, é correto afirmar que João da Silva

(A) terá direito à aposentadoria integral ao se aposentar, 
considerando o ano de ingresso no serviço público 
federal.

(B) deverá solicitar sua aposentaria formalmente no  
prazo máximo de um ano caso queira evitar o risco 
de que alguma modificação legal das regras de apo-
sentadoria prejudique os seus direitos adquiridos.

(C) se aposentará pelo Regime Geral de Previdência  
Social, considerando ser esse o regime aplicável aos 
empregados públicos de empresas públicas federais.

(D) terá direito a benefício de aposentadoria equivalente 
à média dos 80% maiores salários de contribuição 
recebidos a partir de 1995, considerando o seu  
ingresso no serviço público federal antes da reforma 
previdenciária de 2019.

(E) deve ter ao menos 67 anos de idade, considerando 
o seu ano de ingresso no serviço público federal e o 
ano de aquisição do direito à aposentadoria.

29. Com base na Lei no 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), é correto afirmar:

(A) nas licitações e contratações que envolvam recursos 
provenientes de empréstimo oriundos de agência 
oficial de cooperação estrangeira, podem ser admiti-
das condições peculiares à seleção e à contratação 
constantes de normas e procedimentos da agência, 
nos termos da lei.

(B) as regras nela previstas não se aplicam aos contra-
tos de locação de bens móveis ou de bens imóveis 
de uso especial pela Administração Pública.

(C) subordinam-se ao regime desta lei os contratos que 
tenham por objeto operação de crédito, interno ou 
externo, incluídas as contratações de agente finan-
ceiro e a concessão de garantia relacionadas a esses 
contratos.

(D) caberá à autoridade máxima do órgão ou da entida-
de, de forma indelegável, o desempenho das fun-
ções essenciais à execução desta lei.

(E) se as autoridades competentes que tiverem partici-
pado dos procedimentos relacionados às licitações 
de que trata esta lei precisarem defender-se nas 
esferas administrativa, controladora ou judicial em 
razão de ato praticado com estrita observância de 
orientação constante em parecer jurídico, a advoca-
cia pública promoverá, a critério do Poder Público, 
sua representação.

27. Assinale a alternativa que relaciona corretamente o con-
ceito com a sua explicação, conforme previsto na Lei  
no 13.019/2014.

(A) Termo de cooperação: instrumento por meio do qual 
são formalizadas as parcerias estabelecidas pela  
administração pública com organizações da socieda-
de civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco propostas pelas organizações 
da sociedade civil, que envolvam a transferência de  
recursos financeiros.

(B) Parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e 
obrigações decorrentes de relação jurídica estabele-
cida formal ou informalmente entre a administração 
pública e organizações da sociedade civil de interesse 
público, em regime de concorrência, para a consecu-
ção de finalidades de interesse público, mediante a 
execução de atividade expressa em termos de patro-
cínio público ou em acordos de cooperação.

(C) Termo de fomento: instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pela admi-
nistração pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco propostas pela administração 
pública que envolvam a transferência de recursos 
financeiros.

(D) Parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e 
obrigações decorrentes de relação jurídica estabe-
lecida formalmente entre a administração pública e  
organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, mediante a execução 
de atividade ou de projeto expressos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos 
de cooperação.

(E) Acordo de cooperação: instrumento por meio do qual 
são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da socie-
dade civil para a consecução de finalidades de inte-
resse público e recíproco que envolvam a transferên-
cia de recursos financeiros.
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32. A Prefeitura do Município “X” recebeu pedido de acesso 
a informações formulado por cidadão em conformidade 
com a Lei no 12.527/2011. O pedido referia-se à solicita-
ção de certidão com dados relativos a contrato de ges-
tão com organização social atuante no setor da saúde 
sobre o qual pairavam suspeitas de superfaturamento. 
Identificando se tratar de pedido formulado por jornalis-
ta, o Prefeito solicitou ao responsável pela resposta que 
indeferisse o pedido de informações, afirmando que as 
informações solicitadas seriam sigilosas e que, ademais, 
não seriam de titularidade da Prefeitura, mas sim da 
organização social a quem caberia prestar as informa-
ções. Paralelamente a esta resposta, o Prefeito instruiu a 
Diretoria da referida organização social a não repassar a 
quem quer que seja informações referentes à execução 
do contrato de gestão com a Prefeitura. A respeito da  
situação hipotética descrita, é correto afirmar, com base 
na legislação nacional, que

(A) a lei de acesso à informação realmente considera 
como sigilosas informações relativas à execução de 
contratos de gestão na área da saúde, em virtude de 
se tratar em regra de dados pessoais sensíveis.

(B) o Prefeito cometeu crime de responsabilidade sujeito 
ao julgamento do Poder Judiciário, independente-
mente do pronunciamento da Câmara dos Verea-
dores, ao deixar de fornecer certidões de contratos 
municipais, dentro do prazo estabelecido em lei.

(C) o procedimento previsto na lei de acesso à informa-
ção não é adequado à solicitação de informações 
por jornalistas, os quais devem respeitar à Lei de Im-
prensa, que exige a formulação de informações por 
meio das chamadas Secretarias de Comunicação.

(D) eventual negativa pela organização social de pres-
tação de informações públicas por ela detidas não 
estaria sujeito às penas previstas na lei de acesso à 
informação, por esta se tratar de lei aplicável apenas 
a agentes públicos em sentido estrito.

(E) caso o servidor responsável pelo cumprimento da 
ordem apresentada pelo Prefeito se negasse ao seu 
cumprimento, dando ciência ao Ministério Público 
Estadual da situação, estaria sujeito à responsabili-
zação civil, penal e administrativa.

30. A respeito do Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas (RDC), é correto afirmar, com base na Lei  
no 12.462/2011:

(A) no caso de contratação integrada, o instrumento con-
vocatório deverá conter, no mínimo, o projeto execu-
tivo de engenharia que contemple os documentos 
técnicos destinados a possibilitar a caracterização 
da obra ou serviço.

(B) na execução indireta de obras e serviços de enge-
nharia, não é admitido o regime de contratação por 
tarefa.

(C) é facultada a realização, sem projeto executivo, de 
obras e serviços de engenharia para cuja concretiza-
ção tenha sido utilizado o RDC.

(D) as licitações e contratações realizadas em confor-
midade com o RDC deverão observar os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,  
da igualdade, da publicidade, da eficiência, da pro-
bidade administrativa, da economicidade, do desen-
volvimento nacional sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

(E) a Administração Pública não poderá contratar mais 
de uma empresa ou instituição para executar o mes-
mo serviço, ainda que a contratação de mais de uma 
empresa ou instituição não implique perda de econo-
mia de escala.

31. A empresa estatal ABC S/A, sociedade de economia mis-
ta, recebeu no exercício de 2020 recursos financeiros do 
ente público controlador, via aumento de capital, para 
custeio de despesas de pessoal em decorrência da redu-
ção abrupta de suas receitas causada pela pandemia de 
coronavírus. No exercício de 2021, após recuperação 
das receitas, a empresa voltou a apresentar resultados 
positivos, revertendo os prejuízos acumulados no ano 
anterior e passando novamente a distribuir lucros aos 
seus sócios. A respeito da situação hipotética, é correto 
afirmar, com base na Lei Complementar no 101/200 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF):

(A) as consequências jurídicas do recebimento pela em-
presa de recursos do ente controlador independem 
de tais recursos serem destinados ao custeio de des-
pesas de pessoal ou à realização de investimentos.

(B) a lei de responsabilidade fiscal expressamente exclui 
do seu âmbito de aplicação as empresas estatais 
estruturadas na forma de sociedade de economia 
mista, não havendo qualquer repercussão para a 
empresa, do ponto de vista da LRF, o recebimento 
de tais recursos do ente controlador.

(C) embora seja considerada empresa estatal depen-
dente a empresa controlada por ente público que 
receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal, a reversão  
da situação financeira da empresa no ano de 2021 
afasta dela a categorização.

(D) a lei de responsabilidade fiscal confere às empresas 
estatais dependentes do Tesouro tratamento idêntico ao 
conferido às autarquias, exigindo, entre outras medidas, 
que seja adotado o regime estatutário de contratação 
de pessoal, em contraposição ao regime celetista.

(E) as consequências jurídicas do recebimento pela em-
presa de recursos do ente controlador para pagamen-
to de despesas de pessoal dependem de se tais recur-
sos foram enviados à empresa por meio de aumento 
de capital ou por meio de subvenção econômica.
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35. Sobre o dano moral coletivo, assinale a alternativa correta.

(A) O dano moral coletivo pressupõe ter havido prévia 
afetação a patrimônio ou higidez psicofísica individual.

(B) O dano moral coletivo é aferível in re ipsa, ou seja, 
sua configuração decorre da constatação da prática 
de conduta ilícita que, de maneira injusta e intole-
rável, viole direitos de conteúdo extrapatrimonial da 
c oletividade, revelando-se necessária a demonstra-
ção de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral.

(C) O dano moral coletivo ocorre nos casos em que a 
conduta antijurídica afetar interesses fundamentais, 
coletivos ou individuais, mediante conduta grave, 
a ltamente reprovável.

(D) O dano moral coletivo é essencialmente transindi-
vidual, de natureza coletiva típica, tendo como des-
tinação os interesses difusos e coletivos, não se 
compatibilizando com a tutela de direitos individuais 
homogêneos.

(E) No dano moral coletivo, a indenização tem caráter 
sancionatório e é destinada às vítimas do evento 
d anoso.

36. Assinale a alternativa correta acerca do contrato de segu-
ro, tendo em vista a Jurisprudência sumulada do Superior 
Tribunal de Justiça.

(A) A embriaguez do segurado exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de 
seguro de vida.

(B) A indenização securitária é devida quando ausente 
a comunicação prévia do segurado acerca do atra-
so no pagamento do prêmio, por constituir requisito  
essencial para a suspensão ou resolução do con-
trato de seguro.

(C) No seguro de responsabilidade civil facultativo, cabe 
o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado dire-
ta e exclusivamente em face da seguradora do apon-
tado causador do dano.

(D) O contrato de seguro por danos pessoais não com-
preende os danos morais, salvo cláusula expressa 
de inclusão.

(E) O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de 
vigência do contrato de seguro de vida, não havendo 
direito do beneficiário à devolução do montante da 
reserva técnica formada.

Direito CiviL

33. Acerca da alteração das leis, tendo em vista a discipli-
na da Lei Complementar no 95/98, pode-se corretamente 
afirmar:

(A) é vedada, salvo quando recomendável, qualquer 
renumeração de artigos, devendo ser utilizado o 
mesmo número do artigo imediatamente anterior, 
seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética, 
tantas quantas forem suficientes para identificar os 
acréscimos.

(B) é facultado o aproveitamento do número de dispositi-
vo revogado; se não houver o aproveitamento, deve-
rá a lei alterada manter a numeração do dispositivo 
revogado, seguida da expressão ‘revogado’.

(C) é admissível a reordenação interna das unidades em 
que se desdobra o artigo, identificando-se o artigo 
assim modificado por alteração de redação, supres-
são ou acréscimo com as letras ‘NR’ maiúsculas, 
e ntre parênteses, uma única vez ao seu final.

(D) é permitido o aproveitamento do número de disposi-
tivo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribu-
nal Federal em controle difuso, devendo a lei alte-
rada manter essa indicação, seguida da expressão, 
‘decla rado inconstitucional, em controle difuso, pelo 
Supremo Tribunal Federal’.

(E) mesmo quando se tratar de alteração considerável, 
deverá ser utilizado o procedimento de substituição, 
no próprio texto, do dispositivo alterado, ou acrésci-
mo de dispositivo novo.

34. Assinale a alternativa correta acerca dos direitos da  
personalidade.

(A) É defeso, para fins de transplante, o ato de dispo-
sição do próprio corpo, quando importar diminuição 
permanente da integridade física, ou contrariar os 
bons costumes.

(B) É válida, com objetivo científico, econômico ou altruís-
t ico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo 
ou em parte, para depois da morte, podendo o ato de 
disposição ser livremente revogado a qualquer tempo.

(C) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e irrenunciá-
veis, podendo, entretanto, o seu exercício sofrer limi-
tação voluntária.

(D) O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a 
exponham ao desprezo público, salvo se provada a 
inexistência de intenção difamatória.

(E) O cônjuge sobrevivente poderá exigir que cesse a 
ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade do 
morto, bem como reclamar perdas e danos, sem pre-
juízo de outras sanções previstas em lei.
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38. Sobre o pagamento indevido, pode-se corretamente  
afirmar que

(A) fica isento de restituir pagamento indevido aquele 
que, recebendo-o como parte de dívida verdadeira, 
inutilizou o título, deixou prescrever a pretensão ou 
abriu mão das garantias que asseguravam seu direi-
to; mas aquele que pagou dispõe de ação regressiva 
contra o verdadeiro devedor e seu fiador.

(B) aquele que recebe dívida condicional antes de cum-
prida a condição não tem o dever de restituir, salvo 
se esta não se implementar; não se pode repetir o 
que se pagou para solver dívida prescrita, ou cumprir 
obrigação judicialmente inexigível.

(C) àquele que voluntariamente pagou o indevido incumbe 
a prova de tê-lo feito por erro; terá direito à repetição 
aquele que deu alguma coisa para obter fim ilícito, imo-
ral, ou proibido por lei, salvo se tiver agido de má-fé.

(D) se aquele que indevidamente recebeu um imóvel o 
tiver alienado em boa-fé, por título oneroso, respon-
de pela quantia recebida e perdas e danos; mas, se 
agiu de má-fé, além do dobro do valor do imóvel, res-
ponde por perdas e danos.

(E) se o pagamento indevido tiver consistido no desem-
penho de obrigação de fazer ou para eximir-se da 
obrigação de não fazer, aquele que recebeu a pres-
tação fica na obrigação de indenizar o que a cum-
priu, independentemente do lucro obtido.

39. José adquiriu a propriedade de um terreno sem edificações. 
Entretanto, José notou que no terreno vizinho havia uma 
construção, em que uma janela incidia sobre a linha d ivisória 
do seu terreno que distanciava em 1 (um) metro do seu ter-
reno. Também havia um janela perpendicular que distancia-
va em setenta e cinco centímetros do terreno de José. Por 
fim, havia também na edificação do terreno vizinho ao de 
José várias aberturas para luz, com dez centímetros de lar-
gura sobre vinte de comprimento, construídas a mais de dois 
metros do piso, a uma distancia de 1 (um) metro. Em razão 
dos fatos apresentadas, pode-se corretamente afirmar que

(A) poderá José requerer que se desfaçam a janela 
perpendicular e as aberturas para luz, desde que 
t enham sido construídas a menos de ano e dia.

(B) as aberturas de luz somente poderiam ter sido cons-
truídas a uma distancia superior a um metro e meio, 
razão pela qual, se construídas a menos de ano e 
dia, José pode requerer que sejam desfeitas.

(C) independentemente do tempo em que foram erigidas 
as aberturas de luz no terreno vizinho, poderá José 
levantar a sua edificação, ou contramuro, ainda que 
lhes vede a claridade.

(D) deveria distar a, no mínimo, setenta e cinco centí-
metros do terreno de José tanto a janela que incide 
sobre a linha divisória do seu terreno, bem como a 
perpendicular, razão pela qual poderá José, a qual-
quer tempo, requerer que sejam desfeitas.

(E) as aberturas para luz deveriam ter, no máximo, dez 
centímetros quadrados e terem sido construídas a 
mais de três metros do piso, sendo, assim, irregula-
res as existentes no imóvel vizinho, razão pela qual 
poderá José exigir que sejam desfeitas, se construí-
das e menos de ano e dia.

37. Um supermercado era vizinho lindeiro de um terren o 
v azio e, aparentemente, abandonado, com área de  
300 m2. O administrador do supermercado, informalmen-
te, começou a utilizar o terreno vazio como estaciona-
mento do supermercado. Construiu uma pequena edifi-
cação, fez o piso de cimento de toda a área, uma guarita, 
um portão de entrada e colocou indicações de que o lo-
cal era estacionamento do supermercado. O uso do ter-
reno como estacionamento se prolongou por 11 (onze) 
anos. Aconselhado por um advogado, o supermercado 
ajuizou ação de usucapião para obter a declaração de 
propriedade do terreno. No curso da ação de usucapião, 
descobriu-se que se tratava de um bem dominical de pro-
priedade do Estado da Paraíba. Acerca da situação apre-
sentada, tendo em vista a jurisprudência sumulada dos 
Tribunais Superiores e o direito positivo vigente, assinale 
a alternativa correta.

(A) A ação deverá ser julgada improcedente, tendo em 
vista a vedação constitucional da aquisição de bens 
públicos pela usucapião, bem como o supermercado 
não tem direito a qualquer indenização por acessões 
e benfeitorias, tendo em vista que a ocupação inde-
vida de bem público configura mera detenção.

(B) Poderá o supermercado requerer o reconhecimen-
to do direito à autorização de uso, tendo em vista a 
posse prolongada, bem como por ter dado função 
social a uma propriedade estatal improdutiva; se ne-
gada a autorização de uso, poderá exercer o direito 
de r etenção pelas benfeitorias e acessões feitas.

(C) Como se trata de bem público dominical, sujeita-se 
à prescrição aquisitiva, devendo o pedido da usuca-
pião ser julgado procedente, tendo em vista a posse 
superior a 10 (dez) anos e por ter dado função social 
à propriedade estatal improdutiva.

(D) Como se trata de bem público dominical, sujeita-se 
à prescrição aquisitiva; porém, como não há justo 
t ítulo, somente após 15 (quinze) anos de posse inin-
terrupta poderia ocorrer a aquisição pela usucapião.

(E) A ação deverá ser julgada improcedente, tendo em 
vista a vedação constitucional da aquisição de bens 
públicos pela usucapião; porém o supermercado tem 
direito a indenização por acessões e benfeitorias, 
tendo em vista que ocorreu a posse prolongada do 
bem público.
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Direito ProCessuaL CiviL

42. De acordo com o entendimento doutrinário atual, assina-
le a alternativa que indica o princípio geral do processo 
civil e sua explicação correspondente.

(A) Acesso à justiça – condições mínimas que o proces-
so deve conter para lidar com a afirmação de uma 
situação de ameaça ou lesão a direito.

(B) Juiz natural – ninguém será processado nem senten-
ciado senão pela autoridade competente.

(C) Devido processo legal – a lei não excluirá da aprecia-
ção do Poder Judiciário lesão ou amea ça a direito.

(D) Duplo grau de jurisdição – necessidade de toda e 
qualquer decisão judicial ser explicada, fundamen-
tada e justificada pelo magistrado que a proferiu, le-
vando em conta o direito aplicável e as vicissitudes 
do caso concreto.

(E) Assistência jurídica integral e gratuita – embora não 
previsto expressamente na Constituição Federal, 
corresponde ao dever de promover a igualdade de 
condições de manifestação ao longo do processo, 
criando condições para que essa igualdade seja efe-
tivamente exercitada.

43. Assinale a alternativa que possui apenas processos de 
competência originária dos Tribunais.

(A) Incidente de assunção de competência, incidente de 
arguição de inconstitucionalidade e conflito de com-
petência.

(B) Homologação de decisão estrangeira, mandado de 
injunção e ação rescisória.

(C) Incidente de resolução de demandas repetitivas, 
mandado de segurança coletivo e reclamação.

(D) Incidente de assunção de competência, habeas data 
e homologação de decisão estrangeira.

(E) Incidente de arguição de inconstitucionalidade, inci-
dente de desconsideração da personalidade jurídica 
e incidente de resolução de demandas repetitivas.

40. Acerca das faixas non aedificandi em loteamentos, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Ao longo das faixas de domínio público das rodo-
vias, a reserva de faixa não edificável de, no mínimo,  
15 (quinze) metros de cada lado poderá ser redu-
zida por lei municipal ou distrital que aprovar o 
instrument o do planejamento territorial, até o limite 
mínimo de 10 (dez) metros de cada lado.

(B) Ao longo da faixa de domínio das ferrovias, será obri-
gatória a reserva de uma faixa não edificável de, no 
mínimo, 30 (trinta) metros de cada lado.

(C) Ao longo das águas correntes e dormentes, as área s 
de faixas não edificáveis deverão respeitar a lei  
municipal ou distrital que aprovar o instrumento de 
planejamento territorial e que definir e regulamen-
tar a largura das faixas marginais de cursos d’água  
naturais em área urbana consolidada, com obriga-
toriedade de reserva de uma faixa não edificável, 
de no mínimo, 5 (cinco) metros para cada trecho de 
margem, indicada em diagnóstico socioambiental 
elaborado pelo Município.

(D) Ao longo das águas correntes e dormentes e das 
faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e 
dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa non 
aedificandi de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo 
maiores exigências da legislação específica.

(E) O Poder Público competente poderá complementar-
mente exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa 
non aedificandi destinada a equipamentos urbanos, 
tais como equipamentos públicos de abastecimento 
de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas 
de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.

41. O Governo do Estado editou um decreto de utilidade 
p ública para fins de desapropriação das seguintes áreas 
contíguas: i) área A: um imóvel sem matricula; ii) área 
B: uma área que abrange parte de três matrículas distin-
tas; iii) área C: maior do que a área constante do r egistro 
existente. Foi realizada a desapropriação amigável 
das três áreas. Tendo em vista a atual disciplina da Lei  
no 6.015/73, pode-se corretamente afirmar:

(A) a área A, por não ter matrícula, não pode ser objeto 
de registro, sob pena de ofensa ao princípio da con-
tinuidade registral.

(B) deverá ser aberta uma única matrícula da área desa-
propriada, com base em planta e memorial descritivo 
utilizado no procedimento administrativo, devendo 
conter a descrição objetiva do imóvel, dispensada a 
descrição das acessões e benfeitorias.

(C) as matrículas atingidas serão encerradas ou rece-
berão averbação dos desfalques, caso necessário, 
dispensada a retificação da planta e do memorial 
descritivo da área remanescente.

(D) no caso da área C, não poderá ser registrada a 
d esapropriação, sob pena de ofensa ao princípio da 
especialidade objetiva.

(E) somente as áreas A e C são registráveis; a área B 
depende de prévia elaboração de memorial descri-
tivo do remanescente de cada matrícula objeto de 
destaque.
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46. A confissão pode ser judicial ou extrajudicial, sendo que 
a confissão

(A) judicial deve ser provocada e a extrajudicial deve ser 
espontânea.

(B) provocada pode ser feita pela própria parte ou por 
representante com poder especial.

(C) espontânea deverá necessariamente constar do ter-
mo de depoimento pessoal.

(D) judicial faz prova contra o confitente, prejudicando, 
inclusive, os litisconsortes.

(E) extrajudicial, quando feita oralmente, só terá eficácia 
nos casos em que a lei não exija prova literal.

47. Acerca dos limites da coisa julgada, assinale a alternativa 
correta.

(A) A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito 
tem força de lei nos limites da questão principal ex-
pressamente decidida.

(B) Os limites endoprocessuais existem apenas nos ca-
sos de coisa julgada material e se prestam a estabi-
lizar as relações de direito material tais quais resolvi-
das perante o mesmo juízo ou qualquer outro.

(C) Os limites subjetivos da coisa julgada podem ser tra-
duzidos com a alegação de que a sentença faz coisa 
julgada às partes entre as quais é dada, não prejudi-
cando e nem beneficiando terceiros.

(D) Os limites temporais da coisa julgada dizem respeito 
à impossibilidade de o magistrado decidir novamente 
questões já decididas, relativas à mesma lide, ainda 
que diga respeito às relações jurídicas de trato con-
tinuado.

(E) A preclusão é um limite à coisa julgada, sendo que a 
preclusão consumativa é caracterizada pela prática 
de algum ato incompatível com o que deveria ter sido 
praticado. 

48. De acordo com o atual entendimento sumulado do Su-
perior Tribunal de Justiça, acerca do tema “recurso espe-
cial”, é correto afirmar que

(A) é admissível recurso especial contra decisão profe-
rida por órgão de segundo grau dos Juizados Espe-
ciais.

(B) para fins de comprovação das hipóteses de cabi-
mento previstas na Constituição Federal, é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula.

(C) é inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declarató-
rios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

(D) a questão federal, ainda que ventilada no voto venci-
do, atende ao requisito do prequestionamento.

(E) é necessário ratificar o recurso especial interposto 
na pendência do julgamento dos embargos de de-
claração, ainda que inalterado o resultado anterior.

44. A tutela antecipada concedida nos casos em que a ur-
gência seja contemporânea à propositura da ação e que 
se preste a evitar o perigo de dano torna-se estável se da 
decisão que a conceder não for interposto o respectivo 
recurso. Diante do exposto, é correto afirmar que

(A) apenas a parte vencida poderá demandar a outra 
com o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela 
antecipada estabilizada.

(B) o processo será suspenso pelo prazo de 1 (um) ano, 
após o qual, será declarado extinto.

(C) o direito de rever, reformar ou invalidar a tutela ante-
cipada extingue-se após 2 (dois) anos, contados da 
data em que foi proferida a decisão que suspendeu 
o processo.

(D) a decisão que concede a tutela não fará coisa jul-
gada, mas a estabilidade dos respectivos efeitos só 
será afastada por decisão que a revir, reformar ou 
invalidar, proferida em ação ajuizada por uma das 
partes.

(E) o autor deverá aditar a petição inicial em até 15 
(quinze) dias sob pena de suspensão do processo.

45. Marta propôs ação de cobrança em face de Maria, reque-
rendo o pagamento no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). Maria, regularmente citada, apresentou contesta-
ção, alegando existir uma dívida de Marta para com ela 
no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e, simultanea-
mente, apresentou reconvenção, requerendo a cobrança 
da diferença de valores. Marta, por sua vez, apresentou 
defesa alegando que a dívida ainda não estava vencida 
e, simultaneamente apresentou reconvenção pleiteando 
a indenização por danos morais pela cobrança indevida. 
Diante da situação hipotética apresentada, é correto afir-
mar que o juiz deverá julgar de forma

(A) improcedente a reconvenção sucessiva, uma vez 
que tal instituto não está previsto no Código de Pro-
cesso Civil.

(B) improcedente a reconvenção sucessiva, uma vez 
que a matéria da reconvenção sucessiva, para ser 
julgada procedente, não poderia ter sido deduzida na 
contestação ou na primeira reconvenção.

(C) improcedente a reconvenção sucessiva, uma vez 
que tal instituto é permitido apenas para os casos de 
ação monitória.

(D) improcedente a reconvenção sucessiva, uma vez 
que viola os princípios da eficiência e da economia 
processual, comprometendo a razoável duração do 
processo.

(E) procedente a reconvenção sucessiva, uma vez que 
a questão que justifica a sua propositura surgiu na 
contestação ou na primeira reconvenção.
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Direitos Difusos e CoLetivos

51. A sociedade brasileira quando se vê afrontada em seus 
direitos difusos pode buscar tutela judicial, tendo a Lei 
Federal no 7.347/85 como norma base para tanto. A partir 
dessa lei, é correto afirmar, em relação à ação civil públi-
ca, que:

(A) poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o 
cumprimento de obrigação de fazer, não fazer e dar.

(B) em caso de desistência infundada ou abandono por 
associação legitimada, o Ministério Público, com ex-
clusividade, assumirá a titularidade ativa.

(C) em caso de litigância de má-fé, a associação auto-
ra e os diretores responsáveis por sua propositura, 
serão subsidiariamente condenados em honorários 
advocatícios.

(D) decorridos 30 (trinta) dias do trânsito em julgado  
da sentença condenatória, sem que a associação 
autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Mi-
nistério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados.

(E) a autarquia, empresa pública, fundação ou socieda-
de de economia mista têm legitimidade para a sua 
propositura. 

52. Recentemente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
ao julgar o mérito da ADI 4296/DF, posicionou-se sobre 
a (in)constitucionalidade de vários dispositivos normati-
vos integrantes da Lei Federal no 12.016/2009. A partir da 
visão adotada pela Excelsa Corte, assinale a assertiva 
correta acerca do mandado de segurança.

(A) Não é cabível contra os atos de gestão comercial 
praticados pelos administradores de empresas públi-
cas, de sociedades de economia mista e de conces-
sionárias de serviço público.

(B) Para a concessão de liminar, fica vedado ao juiz exi-
gir caução do impetrante, tendo em vista a sua natu-
reza de remédio constitucional.

(C) Não será concedida medida liminar que tenha por 
objeto a compensação de créditos tributários.

(D) É descabível a condenação do vencido ao pagamen-
to dos honorários advocatícios, assim como a aplica-
ção de sanções no caso de litigância de má-fé.

(E) O direito a impetração extinguir-se-á decorridos  
90 (noventa) dias, contados da ciência, pelo interes-
sado, do ato impugnado.

49. Publicado o acórdão paradigma relativo ao julgamento 
do recurso especial ou extraordinário repetitivo, é correto 
afirmar que

(A) o presidente ou o vice-presidente do tribunal de ori-
gem dará seguimento aos recursos especiais ou ex-
traordinários sobrestados na origem, se o acórdão 
recorrido coincidir com a orientação do tribunal su-
perior.

(B) se a parte desistir da ação em curso no primeiro grau 
de jurisdição antes de oferecida contestação, a parte 
ficará isenta do pagamento de custas e de honorá-
rios de sucumbência.

(C) o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, 
reexaminará o processo de competência originária, 
a remessa necessária ou o recurso anteriormente 
julgado, se o acórdão recorrido coincidir com a orien-
tação do tribunal superior.

(D) os processos suspensos em primeiro e segundo 
graus de jurisdição serão extintos, considerando o 
trânsito em julgado da tese firmada pelo tribunal su-
perior.

(E) a parte poderá desistir da ação em curso no primeiro 
grau de jurisdição, antes de proferida a sentença, se 
a questão nela discutida for idêntica à resolvida pelo 
recurso representativo da controvérsia, desde que 
com consentimento do réu.

50. Mariana, médica, foi aprovada em processo seletivo 
para fazer sua especialização de seis meses na Turquia. 
Considerando que ficaria ausente do país neste período, 
decidiu nomear, pelo prazo de seis meses, sua prima, 
Marcela, como sua procuradora, com poderes gerais 
para representá-la nos atos da vida civil. Terminado o 
prazo, Mariana volta ao país e procura Marcela, que a 
informa que não foi necessário praticar nenhum ato em 
seu nome. Contudo, ao verificar sua conta corrente per-
cebeu um saldo devedor no valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) resultantes de uma movimentação realizada 
por Marcela. Questionada, Marcela vem se esquivando 
de qualquer resposta. Mariana procura um advogado que 
informa que neste caso, o mais correto seria propor uma 
ação

(A) de consignação em pagamento.

(B) de embargos do devedor.

(C) monitória.

(D) de exigir contas.

(E) de execução.



16CDPB2101/004-Advogado Confidencial até o momento da aplicação.

55. O Estatuto da Pessoa com Deficiência resultou em sig-
nificativo avanço de inclusão social e de cidadania para 
uma parcela significativa da população brasileira, preven-
do que:

(A) é permitida a cobrança diferenciada de tarifas ou de 
valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência, desde que não ultrapasse o 
percentual de 10% (dez por cento) da tarifa normal.

(B) a pessoa com deficiência segurada do Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) tem direito à aposen-
tadoria em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

(C) é assegurado à pessoa com deficiência que não pos-
sua meios para prover sua subsistência, nem de tê-
-la provida por sua família, o benefício mensal de 1/2 
(meio) salário-mínimo, nos termos da Lei de Orgâni-
ca da Assistência Social.

(D) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para casar-se e constituir união es-
tável.

(E) nos programas habitacionais públicos deve haver 
uma reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) 
das unidades habitacionais para pessoas com defi-
ciência.

53. Atualmente, no cenário global, o respeito ao meio am-
biente é uma preocupação que vem exigindo cada vez 
mais intervenção legal por parte do Estado. Nesse senti-
do, surge a Lei Federal no 12.651/2012 que cria as cha-
madas áreas de preservação permanente, que assim se-
rão consideradas, em zonas rurais ou urbanas:

(A) as áreas em altitude superior a 1 500 (mil e quinhen-
tos) metros, qualquer que seja a vegetação.

(B) as faixas marginais de qualquer curso d’água natural 
perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde 
a borda da calha do leito regular, em largura mínima 
de 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água 
que tenham largura superior a 600 (seiscentos)  
metros.

(C) as restingas, em toda a sua extensão, seja qual for a 
situação concreta.

(D) os manguezais, excluídas as suas margens.

(E) as áreas no entorno das nascentes e dos olhos 
d’água perenes, qualquer que seja sua situação to-
pográfica, no raio mínimo de 60 (sessenta) metros.

54. O Estatuto da Cidade estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, criando vários novos institutos jurídicos 
nesse sentido. Dentre eles, destaca-se o das denomina-
das “operações urbanas consorciadas”, sobre as quais é 
correto afirmar que

(A) os recursos obtidos pelo Poder Público municipal, a 
partir da chamada “contrapartida”, poderão ser apli-
cados livremente.

(B) serão aprovadas mediante a edição de lei ou decreto 
municipal.

(C) poderão nelas ser previstas a regularização de cons-
truções, reformas ou ampliações executadas em  
desacordo com a legislação vigente.

(D) o controle da operação será feito, de forma exclusiva, 
por representação da sociedade civil.

(E) os certificados de potencial adicional de construção 
deverão ser negociados em bolsa de valores.
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57. O Município “X” pretende passar a cobrar determinada 
quantia em dinheiro dos cidadãos interessados em ex-
plorar atividade comercial em áreas públicas pré-estabe-
lecidas, tais como parques, praças e calçadas em contra-
partida à utilização exclusiva desses espaços. A respeito 
dessa situação hipotética, é correto afirmar, com base na 
legislação tributária nacional, que

(A) a legislação tributária nacional não autoriza a utiliza-
ção de espaços públicos para atividades comerciais, 
ainda que mediante pagamento ao Poder Público.

(B) a cobrança deverá ser estabelecida na forma de taxa 
em razão do serviço público indivisível colocado à 
disposição dos comerciantes, devendo ser criada 
mediante lei.

(C) a legislação tributária nacional exige que a cobrança 
seja estabelecida na espécie de contribuição, em ra-
zão de não se tratar de serviço público divisível, mas 
sim indivisível.

(D) a cobrança deverá ser estabelecida na forma de taxa 
em razão do exercício do poder de polícia municipal, 
podendo ser criada mediante decreto editado pelo 
Chefe do Poder Executivo.

(E) por se tratar de cobrança como contrapartida pela 
utilização não compulsória de um bem público, não 
é possível a definição de eventual cobrança como 
tributo, mas sim como preço público.

58. João e Maria eram sócios de sociedade limitada dedica-
da à prestação de serviços. Maria foi sócia-administra-
dora da sociedade, isoladamente, desde a fundação da 
empresa, em 2018, até sua retirada regular do quadro 
de sócios em 2020. No ano de 2021, João, sócio rema-
nescente, encerrou as atividades da empresa, deixando, 
porém, de promover os atos regulares de dissolução da 
sociedade. Identificados pelo Fisco, em 2022, créditos 
tributários não pagos pela empresa relativos ao ano de 
2019, é correto afirmar, conforme a jurisprudência dos tri-
bunais superiores no Brasil, que

(A) Maria responde pelas dívidas tributárias da socieda-
de pelo prazo máximo de dois anos após sua reti-
rada da empresa, considerando-se o tipo societário 
adotado e tratar-se de empresa dedicada à presta-
ção de serviços.

(B) por se tratar de sociedade limitada cuja personalidade 
jurídica não se esgotou, a responsabilidade pelas dívi-
das sociais no caso descrito, ainda que tributárias, não 
se estende aos sócios, sendo apenas da sociedade.

(C) eventuais dívidas de natureza tributária relativas ao 
exercício fiscal de 2019 já estariam no ano de 2022 
integralmente prescritas, não se podendo falar em 
responsabilidade tributária, quer da sociedade, quer 
de seus sócios.

(D) deve ser afastada a responsabilidade de Maria, pois 
essa gerenciava a empresa no momento do fato ge-
rador dos tributos, mas se retirou regularmente da 
sociedade antes da dissolução irregular da empresa.

(E) a dissolução irregular da sociedade autorizaria o 
redirecionamento da responsabilidade tributária por 
dívidas da empresa a qualquer dos citados na situa-
ção hipotética (Maria ou João), independentemente 
do tipo societário adotado pela empresa.

Direito tributário e finanCeiro

56. São exemplos de imunidade genérica e específica, res-
pectivamente:

(A) “É vedado às pessoas políticas instituírem impostos 
sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
à sua impressão” (artigo 150, VI d da CF) e “Não in-
cidência de ITBI sobre a transmissão de bens ou di-
reitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica 
em realização de capital” (artigo 156, § 2o, I da CF).

(B) “O ITR não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 
definidas em lei, quando o proprietário que as explo-
re não possua outro imóvel” (artigo 153, § 4o, II da 
CF) e “É vedado às pessoas políticas instituir impos-
to sobre patrimônio, renda e serviços dos Partidos 
políticos e suas fundações, Sindicatos de emprega-
dos e Instituições assistenciais e educacionais sem 
fins lucrativos, observados os requisitos apontados 
na lei” (artigo 150 III, c da CF).

(C) “O ICMS não incidirá sobre operações interestadu-
ais de petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica” 
(artigo 155, § 2o, X, b da CF) e “Não incidência de 
ITBI sobre a transmissão de bens ou direitos incor-
porados ao patrimônio de pessoa jurídica em realiza-
ção de capital” (artigo 156, § 2o, I da CF).

(D) “É vedado às pessoas políticas instituírem impostos 
sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado a 
sua impressão” (artigo 150, VI d da CF) e “É vedado 
às pessoas políticas instituir imposto sobre patrimô-
nio, renda e serviços dos Partidos políticos e suas 
fundações, Sindicatos de empregados e Instituições 
assistenciais e educacionais sem fins lucrativos, ob-
servados os requisitos apontados na lei” (artigo 150 
III, c da CF).

(E) “O ITR não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 
definidas em lei, quando o proprietário que as ex-
plore não possua outro imóvel” (artigo 153, § 4o, II 
da CF) e “É vedado às pessoas políticas instituírem 
impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel 
destinado a sua impressão” (artigo 150, VI d da CF).
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60. Vige no Município “Y” lei que concede isenção do impos-
to sobre propriedade territorial e predial urbana para os 
proprietários de imóveis situados no Município que se-
jam parentes em primeiro grau de ex-combatentes da 
segunda guerra mundial. José Maria é sobrinho neto de 
ex-combatente da primeira guerra mundial e solicita o re-
conhecimento do seu direito à isenção do IPTU com base 
na lei citada.

A respeito dessa situação específica, é correto afirmar 
que

(A) José Maria tem direito ao reconhecimento da isen-
ção, pois ofende o princípio da capacidade contri-
butiva o tratamento desigual a descendentes de ex-
-combatentes em razão da guerra em que lutaram.

(B) José Maria tem direito ao reconhecimento da isen-
ção, pois ofende o princípio da capacidade contribu-
tiva o tratamento desigual a descendentes de primei-
ro e demais graus de ex-combatentes.

(C) José Maria não tem direito ao reconhecimento da 
isenção, pois em que pese a semelhança de sua si-
tuação fática, interpreta-se literalmente a legislação 
tributária que disponha sobre outorga de isenção.

(D) José Maria não tem direito ao reconhecimento da 
isenção, pois em que pese a semelhança de sua 
situação fática, interpreta-se extensivamente a le-
gislação tributária que disponha sobre outorga de 
isenção.

(E) José Maria não tem direito ao reconhecimento da 
isenção, pois o Código Tributário Nacional proíbe o 
emprego da analogia para a dispensa do pagamento 
de tributo devido.

59. A empresa XPTO S/A deparou-se com instrução norma-
tiva publicada pelo Fisco do Estado “X” com novo enten-
dimento a respeito da apuração da base de cálculo do 
ICMS sobre as operações comerciais realizadas por em-
presas semelhantes à XPTO S/A a partir da publicação 
de recente lei estadual. No entendimento da área jurídica 
e fiscal da empresa, o entendimento manifestado pelo 
Fisco na instrução normativa é equivocado, e sua aplica-
ção poderá resultar em prejuízos consideráveis à empre-
sa em operações futuras, prejuízos esses que podem ser 
facilmente demonstrados documentalmente.

A Diretoria da Companhia gostaria de contestar judicial-
mente o entendimento do Fisco estadual, mas receia 
os eventuais honorários de sucumbência, bem como a 
possibilidade de vir a ter dificuldades para a emissão de 
certidões que demonstrem a sua regularidade fiscal no 
Estado “X”. Neste contexto, é correto afirmar sobre as 
alternativas para a defesa judicial dos interesses da em-
presa, que

(A) não é possível a proposição de mandado de segu-
rança, considerando que essa ação exige a prova 
de ato coator, não autorizando a discussão de lei em 
tese, e a empresa pretende discutir a aplicação do 
novo entendimento apenas sobre operações futuras.

(B) uma das melhores opções seria o pagamento da 
parcela incontroversa, somado à proposição de man-
dado de segurança juntamente ao depósito judicial 
integral da parcela controversa do tributo discutido.

(C) a alternativa mais segura, considerando a aversão 
da empresa ao risco de impossibilidade de emissão 
de certidões de regularidade fiscal, é a proposição 
de ação de consignação em pagamento da quantia 
controversa.

(D) se trata de caso de proposição de ação anulatória 
fiscal, com pedido de antecipação de tutela, com o 
objetivo de ver declarada anulada a referida instru-
ção normativa, bem como suspensa a exigibilidade 
do imposto sob contestação.

(E) a melhor alternativa à disposição da empresa seria 
a promoção de ação cautelar fiscal preparatória para 
a apresentação de ação declaratória de inexistên-
cia de relação tributária, em virtude da impossibili-
dade de condenação em honorários de sucumbência  
nestas ações e do efeito suspensivo automático da 
ação cautelar fiscal sobre a exigibilidade do crédito 
tributário.
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62. Assinale a alternativa que relaciona corretamente uma 
das dimensões do orçamento público à sua explicação.

(A) Dimensão jurídica: o orçamento público como meca-
nismo de planejamento e execução da política fiscal 
nacional, com impactos sobre os níveis de deman-
da agregada, permitindo inferir seus impactos sobre 
renda, emprego, taxa de juros e de câmbio.

(B) Dimensão política: o orçamento público como ins-
trumento de controle das receitas e gastos públicos, 
mediante registro preciso do planejamento e sua 
posterior execução, de forma a assegurar a gera-
ção de informações úteis e tempestivas aos diversos 
usuários da peça orçamentária.

(C) Dimensão contábil: o orçamento público como ins-
trumento normativo dotado de força de lei, resultante 
de processo legislativo formal sujeito a controle ju-
risdicional.

(D) Dimensão econômica: o orçamento público como 
arena para debate acerca das prioridades para a 
ação estatal e limites ao exercício do poder tributário 
do Estado, formando-se os consensos e as maiorias 
necessários à legitimidade do gasto público e arreca-
dação das receitas.

(E) Dimensão administrativa: o orçamento público como 
processo de planejamento por meio do qual se esta-
belecem os indicadores, metas, programas, ações, 
atividades e projetos necessários à solução de pro-
blemas coletivos e atendimento de necessidades 
públicas.

63. É correto afirmar, sobre precatórios judiciais com base 
na Constituição Federal e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, que

(A) os entes públicos atualmente em mora no paga-
mento de precatórios judiciais, inseridos no regime 
especial de pagamentos descrito no Ato de Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, poderão realizar 
pagamento de até 70% das parcelas anuais devidas, 
mediante leilão reverso.

(B) os precatórios judiciais serão pagos diretamente 
pelo Poder Executivo ao credor, mediante execução 
de orçamento atribuído ao Poder Judiciário de cada 
esfera da Federação.

(C) o pagamento regular dos precatórios judiciais se dá 
mediante sequestro pelo Poder Judiciário de recur-
sos financeiros do ente público devedor suficientes à 
satisfação da dívida judicialmente reconhecida.

(D) é facultada ao credor precatorista da União a oferta 
de créditos líquidos e certos que originalmente lhe 
são próprios ou adquiridos de terceiros para quitação 
de débitos parcelados ou débitos inscritos em dívida 
ativa da própria União.

(E) o credor precatorista poderá ceder, total ou parcial-
mente, seus créditos em precatórios a terceiros, 
condicionada a cessão à concordância expressa do 
devedor e posterior homologação pelo Tribunal de 
origem.

61. O Presidente da Autarquia Municipal “ABC”, dedicada ao 
setor de saúde, está insatisfeito com a rentabilidade das 
disponibilidades de caixa da autarquia, atualmente apli-
cadas integralmente em títulos públicos federais. Egres-
so da iniciativa privada, o Presidente da autarquia tem, 
então, a ideia de realizar um amplo processo competitivo 
entre instituições financeiras públicas e privadas para se-
leção de instituição para depósito das disponibilidades de 
caixa da autarquia. Espera o Presidente, assim, aumen-
tar a rentabilidade das aplicações financeiras da entidade 
pública principalmente por meio da aquisição de certifica-
dos de depósito interbancários emitidos pela instituição 
vencedora do processo competitivo.

A respeito dessa situação, é correto afirmar, sobre a ideia 
do presidente da autarquia, considerando a legislação 
nacional, que

(A) viola dispositivo constitucional que determina que 
disponibilidades de caixa dos Municípios e dos ór-
gãos ou entidades que compõem a administração 
pública municipal sejam depositadas em instituições 
financeiras oficiais.

(B) pode ser executada desde que o processo compe-
titivo seja realizado por meio de sistema eletrônico 
disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, asse-
gurando-se plena participação e condições compatí-
veis com as taxas praticadas no mercado.

(C) não pode ser executada por se tratar a entidade de 
autarquia municipal, sendo vedada a essas a apli-
cação de suas disponibilidades financeiras em ins-
tituições privadas, ao contrário do que ocorre com 
instituições estaduais e federais.

(D) confere materialidade ao princípio da eficiência ad-
ministrativa e ao princípio de direito financeiro co-
nhecido por “orçamentalidade instrumental”, que 
exige dos agentes públicos a busca das melhores 
alternativas de investimento dos recursos públicos 
sob sua administração.

(E) viola dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101/2000), que determina que 
as disponibilidades de caixa dos entes públicos se-
jam depositadas exclusivamente no Banco do Brasil 
S/A.
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Direito Do trabaLho e ProCessuaL Do trabaLho

65. Quanto às fontes do Direito do Trabalho, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A lei é uma fonte autônoma do direito do trabalho, 
visto que as regras nela contidas são produzidas 
pelo Poder Legislativo e não pela vontade própria 
dos entes sociais.

(B) A Constituição Federal bem como as convenções co-
letivas de trabalho são exemplos de fonte estatal no 
direito do trabalho.

(C) O regulamento de uma empresa não pode ser consi-
derado como fonte de direito do trabalho, ainda que 
vise a garantir a observância de regras de compliance, 
códigos de conduta, proteção de dados pessoais.

(D) O Acordo Coletivo é uma fonte formal heterônoma.

(E) As fontes formais do direito do trabalho podem ser di-
vididas em dois grupos: heterônomas e autônomas.

66. Sobre a duração da jornada de trabalho, nos termos da 
CLT, assinale a alternativa correta.

(A) Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração não 
exceda seis horas, é obrigatória a concessão de um 
intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, 
no mínimo, de uma hora.

(B) Considera-se jornada noturna de trabalhador urbano 
o trabalho executado entre as 21 horas de um dia e 
as 6 horas do dia seguinte.

(C) O tempo despendido pelo empregado desde a sua 
residência até a efetiva ocupação do posto de tra-
balho e para o seu retorno, caminhando ou por qual-
quer meio de transporte, salvo se fornecido o meio 
de transporte pelo empregador, não será computado 
na jornada de trabalho.

(D) Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 
aquele cuja duração não exceda a trinta horas se-
manais, sem a possibilidade de horas suplementares 
semanais, ou, ainda, aquele cuja duração não exce-
da a vinte e seis horas semanais, com a possibili-
dade de acréscimo de até seis horas suplementares 
semanais.

(E) A prestação de horas extras habituais descaracteriza 
o acordo de compensação de jornada e o banco de 
horas.

64. Sobre a fiscalização contábil, financeira e orçamentária 
dos entes públicos no Brasil, é correto afirmar, com base 
na Constituição Federal, que

(A) o controle interno, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União.

(B) cabe aos tribunais de contas julgar as contas dos ad-
ministradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos da administração direta e 
indireta, incluídas as fundações e sociedades institu-
ídas e mantidas pelo Poder Público.

(C) compete ao Tribunal de Contas da União apreciar as 
contas prestadas quadrienalmente pelo Presidente 
da República, mediante parecer prévio que deverá 
ser elaborado em cento e vinte dias a contar de seu 
recebimento.

(D) controle interno, controle externo e auditoria inde-
pendente são sinônimos e refletem o conjunto de 
órgãos, processos e ações com finalidade de acom-
panhar e avaliar o desempenho da administração.

(E) cabe à Controladoria Geral da União realizar, por 
iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Se-
nado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, 
inspeções e auditorias nas unidades administrativas 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
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70. No que se refere às provas e às decisões trabalhistas, 
assinale a alternativa correta.

(A) Havendo a conciliação entre as partes, o termo que 
for lavrado valerá como decisão irrecorrível, inclusi-
ve para a Previdência Social quanto às contribuições 
que lhe forem devidas.

(B) Poderá o juízo atribuir o ônus da prova de modo di-
verso à regra geral, sem a necessidade que o faça 
por decisão fundamentada, desde que seja proferida 
durante a fase de instrução.

(C) Cada uma das partes não poderá indicar mais de 6 
(seis) testemunhas, salvo quando se tratar de inqué-
rito, caso em que esse número será de, no máximo, 
3 (três).

(D) O depoimento das partes e testemunhas que não 
souberem falar a língua nacional será feito por meio 
de intérprete nomeado pelo juiz ou presidente e as 
despesas decorrentes correrão por conta da parte 
sucumbente, ainda que beneficiária de justiça gra-
tuita.

(E) O acordo celebrado após o trânsito em julgado da 
sentença ou após a elaboração dos cálculos de li-
quidação de sentença não prejudicará os créditos da 
União.

71. Conforme previsão na CLT, nas reclamações sujeitas ao 
procedimento sumaríssimo, o recurso ordinário

(A) será imediatamente distribuído, e, uma vez recebido 
no Tribunal, deverá o relator liberá-lo no prazo máxi-
mo de cinco dias.

(B) não poderá ter parecer oral do representante do Mi-
nistério Público presente à sessão de julgamento.

(C) será imediatamente distribuído, e, uma vez recebido 
no Tribunal, deverá o relator liberá-lo no prazo máxi-
mo de quinze dias.

(D) será imediatamente distribuído, uma vez recebido no 
Tribunal, devendo o relator liberá-lo no prazo máxi-
mo de dez dias, e a Secretaria do Tribunal ou Turma 
colocá-lo imediatamente em pauta para julgamento, 
sem revisor.

(E) ainda que confirme a sentença pelos próprios funda-
mentos, a certidão de julgamento, não poderá servir 
de acórdão.

67. Assinale a alternativa que trata corretamente de suspenção 
e interrupção do contrato de trabalho, nos termos da CLT.

(A) A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos importa na rescisão injusta do 
contrato de trabalho.

(B) A suspensão do empregado por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos importa na rescisão por justa causa.

(C) O empregado que for aposentado por invalidez terá 
interrompido o seu contrato de trabalho durante o 
prazo fixado pelas leis de previdência social para a 
efetivação do benefício.

(D) Em caso de seguro-doença ou auxílio-enfermidade, 
o empregado é considerado em licença remunerada, 
durante o prazo desse benefício.

(E) O empregado poderá deixar de comparecer ao ser-
viço sem prejuízo do salário por até 3 (três) dias, em 
cada 6 (seis) meses de trabalho, em caso de realiza-
ção de exames preventivos de câncer devidamente 
comprovada.

68. De acordo com a CLT, assinale a alternativa que trata 
corretamente de decadência e prescrição no direito do 
trabalho.

(A) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do tra-
balho no prazo de cinco anos.

(B) A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo 
ajuizamento de reclamação trabalhista, mesmo que 
em juízo incompetente, ainda que venha a ser extin-
ta sem resolução do mérito, produzindo efeitos ape-
nas em relação aos pedidos idênticos.

(C) A prescrição intercorrente não pode ser declarada de 
ofício.

(D) Em período de recesso forense, os prazos decaden-
ciais ficam suspensos.

(E) A prescrição intercorrente não é cabível em proces-
sos trabalhistas.

69. Assinale a alternativa correta no que se refere às respos-
tas do reclamado, conforme previsão da CLT.

(A) Apresentada a exceção de suspeição, o juiz ou Tri-
bunal designará audiência dentro de 5 (cinco) dias, 
para instrução e julgamento da exceção.

(B) Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, so-
mente podem ser opostas, sem suspensão do feito, 
as exceções de suspeição ou incompetência.

(C) Das decisões sobre exceções de suspeição e incom-
petência, salvo, quanto a estas, se terminativas do 
feito, não caberá recurso, podendo, no entanto, as 
partes alegá-las novamente no recurso que couber 
da decisão final.

(D) A exceção de incompetência territorial deve ser apre-
sentada no prazo de oito dias a contar da notificação, 
logo após a audiência e em peça que sinalize a exis-
tência desta exceção.

(E) Se ausente o reclamado na audiência de julgamento, 
ainda que presente o advogado, não serão aceitos a 
contestação e os documentos eventualmente apre-
sentados.
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74. Considerando a Lei no 12.815/2013, assinale a alterna-
tiva correta em relação ao órgão de gestão de mão de 
obra – OGMO.

(A) O órgão de gestão de mão de obra responde subsi-
diariamente pela remuneração devida ao trabalhador 
portuário avulso e de maneira solidária com os ope-
radores portuários pelas indenizações decorrentes 
de acidente de trabalho.

(B) O órgão de gestão de mão de obra responde soli-
dariamente com os trabalhadores portuários avulsos 
pelos prejuízos por estes causados aos tomadores 
de seus serviços ou a terceiros.

(C) Dependerá de previsão em convenção ou acordo 
coletivo a possibilidade do OGMO exigir dos opera-
dores portuários garantia prévia dos respectivos pa-
gamentos como condição para atender a requisição 
de trabalhadores portuários avulsos.

(D) O acordo ou convenção coletiva de trabalho entre 
trabalhadores e tomadores de serviços precederá o 
órgão gestor de mão de obra e dispensará sua in-
tervenção nas relações entre capital e trabalho no 
porto.

(E) É reconhecido vínculo empregatício entre OGMO e 
trabalhador portuário avulso, respondendo aquele 
pela remuneração deste.

75. No âmbito da exploração de portos organizados, ao po-
der concedente, exercido pela União por intermédio do 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, com-
pete

(A) analisar a transferência de titularidade de contratos 
de concessão, arrendamento ou autorização.

(B) definir diretrizes para a elaboração dos regulamen-
tos de exploração dos portos.

(C) apurar, de ofício ou mediante provocação, práticas 
abusivas ou tratamentos discriminatórios.

(D) analisar e aprovar a transferência de controle socie-
tário de contratos de concessão, arrendamento e au-
torização.

(E) decidir sobre conflitos que envolvam agentes atuan-
tes no porto organizado.

72. Dos embargos à execução e da sua impugnação, nos 
termos da CLT, assinale a alternativa correta.

(A) Independentemente de garantia da execução ou pe-
nhora de bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exe-
quente para impugnação.

(B) Poderá o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso jul-
gue necessários, marcar audiência para a produção 
de prova oral, a qual deverá realizar-se dentro de 3 
(três) dias, ainda que as testemunhas não tenham 
sido arroladas na defesa.

(C) As entidades filantrópicas e/ou àqueles que com-
põem ou compuseram a diretoria dessas instituições 
deverão garantir a execução ou nomear bens à pe-
nhora, caso desejem apresentar embargos.

(D) Julgar-se-ão em sentenças distintas os embargos 
e as impugnações à liquidação apresentados pelo  
credores trabalhista e previdenciário.

(E) Somente nos embargos à penhora poderá o execu-
tado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao 
exequente igual direito e no mesmo prazo.

Direito Portuário

73. De acordo com a Lei no 12.815/2013, assinale a alterna-
tiva correta em relação à exploração dos portos e insta-
lações portuárias.

(A) A exploração indireta do porto organizado e das ins-
talações portuárias nele localizadas ocorrerá me-
diante autorização, formalizada mediante contrato 
de adesão.

(B) A exploração indireta do porto organizado ocorrerá 
mediante concessão, constituindo esta em cessão 
onerosa com prazo determinado.

(C) A exploração indireta do porto organizado ocorrerá 
mediante arrendamento de bem público, constituin-
do esta em cessão onerosa por prazo indeterminado.

(D) A exploração indireta das instalações portuárias lo-
calizadas fora da área do porto organizado ocorre-
rá mediante arrendamento de bem público, cessão 
onerosa com prazo determinado.

(E) A exploração indireta das instalações portuárias loca-
lizadas fora do porto organizado ocorrerá mediante 
concessão, cessão onerosa com prazo determinado.
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78. Em relação à prorrogação dos contratos de concessão 
e arrendamento para exploração do porto organizado e 
instalações portuárias, assinale a alternativa correta.

(A) O prazo de vigência máximo do contrato de conces-
são, considerando prazo inicial e todas as prorroga-
ções, é de até 50 anos.

(B) A rejeição de prorrogação antecipada impede inter-
posição de novo pedido de prorrogação antecipada, 
mas não interfere na possibilidade de ser deferida 
prorrogação ordinária do contrato.

(C) A prorrogação antecipada é aquela que ocorre antes 
do último quinquênio de vigência do contrato.

(D) O interessado deverá manifestar interesse na pror-
rogação do contrato de arrendamento de instalação 
portuária com antecedência mínima de 48 meses.

(E) Caberá ao arrendatário ou concessionário fundamentar 
as vantagens da prorrogação dos contratos, quando vi-
ável, em relação à realização de nova licitação.

79. Acerca do conselho de autoridade portuária, é correto 
afirmar que

(A) poderá ser instituído em cada porto, a critério da au-
toridade portuária.

(B) a participação no conselho de autoridade portuária é 
considerada prestação de serviço público relevante, 
com remuneração estipulada pela autoridade portuária.

(C) conterá membros titulares e suplentes do Poder Pú-
blico, indicados pelo Presidente da República, Go-
vernador de Estado e Prefeito do Município.

(D) se trata de órgão consultivo que poderá sugerir alte-
rações no plano de desenvolvimento e zoneamento 
do porto.

(E) incorrerá em perda do mandato o membro que faltar 
injustificadamente a três reuniões, consecutivas ou 
alternadas.

80. Considerando as penas e infrações no âmbito do Direito 
Portuário, assinale a alternativa que reproduz previsão 
legal.

(A) As infrações são classificadas conforme sua gravi-
dade em três níveis: natureza leve, média e grave, 
identificáveis através do valor da multa cominada, 
cujo teto corresponde a R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais).

(B) A proibição de ingresso na área do porto por período 
superior a 90 (noventa) dias é ilegal.

(C) A aplicação de suspensão da atividade de operador 
portuário não poderá ser cumulada com nenhuma 
outra pena.

(D) Deixar de comunicar aos passageiros atraso, cance-
lamento e alteração na programação configura mera 
irregularidade, não sujeitando o agente à aplicação 
de pena.

(E) As penalidades de suspensão, cassação, declaração 
de inidoneidade e declaração de caducidade devem 
ser aplicadas em caráter excepcional.

76. A respeito do trabalho portuário, pode-se afirmar que

(A) cabe ao operador portuário efetuar o pagamento da 
remuneração pelos serviços executados, bem como 
das parcelas referentes às férias e 13o, diretamente 
ao trabalhador portuário avulso.

(B) na hipótese de constituição ou associação à coope-
rativa para se estabelecer como operador portuário, 
o trabalhador portuário avulso terá seu registro junto 
ao OGMO cancelado.

(C) cabe ao OGMO a escalação do trabalhador portuá-
rio avulso em sistema de rodízio, atentando-se para 
a observância do intervalo mínimo de onze horas 
consecutivas entre duas jornadas, ressalvadas as 
situações excepcionais previstas em acordo ou con-
venção coletiva de trabalho.

(D) é imperativo o comparecimento pessoal do traba-
lhador portuário avulso para fins de habilitação em 
escala, mantendo-se a escalação presencial de tra-
balhadores portuários como meio preferível.

(E) o trabalhador avulso, maior de 65 anos, que não pre-
encha os requisitos para aposentadoria, não possua 
meios para prover sua subsistência e não seja be-
neficiário de assistência médica ou pensão especial 
fará jus a benefício assistencial mensal.

77. Considerando a atuação da autoridade portuária e  
Antaq, seus deveres e prerrogativas, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) A autoridade portuária deverá pré-qualificar o ope-
rador portuário para que este possa exercer suas 
atividades.

(B) A autoridade portuária deverá exigir caução em mo-
eda corrente, seguro-garantia ou fiança como con-
dição para as operações portuárias que impliquem 
obrigações pecuniárias.

(C) A recusa em relação ao recebimento de mercadorias 
destinadas ao embarque ou provenientes de desem-
barque é prerrogativa exclusiva da autoridade portuária.

(D) A alteração do fluxo de embarcações e o estabele-
cimento de horário de funcionamento do porto são 
prerrogativas da Antaq.

(E) A elaboração do Plano de Desenvolvimento e Zone-
amento do Porto é de responsabilidade da Antaq.



Confidencial até o momento da aplicação.


